
	

 

EDITAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 112/2026 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2026 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 13/11/2026 

HORÁRIO: 10h00min. (horário de Brasília/DF). 

LOCAL: Endereço eletrônico: htps://bnccompras.com/ 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO/ALAGOAS torna público, para conhecimento dos 

interessados, que realizará por meio de sistema eletrônico, licitação na modalidade PREGÃO 

para registro de preços conforme clausula do objeto, com MODO DE DISPUTA CONFORME 

PREÂMBULO e MENOR PREÇO, POR ITEM como critério de julgamento das propostas, considerando 

o que consta dos autos do Processo Administrativo, sob nº. 112/2026, regido pela Lei Federal 

nº. 14.133 de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 072/2023, Decreto Municipal nº 66/2025, 

Decreto Federal nº 11.462/2023 e demais normas aplicáveis à espécie, o qual será conduzido 

e julgado pelo(a) Pregoeiro(a) Oficial deste Órgão, nomeado por Portaria pelo Perfeito de 

SÃO SEBASTIÃO/AL, observados os procedimentos, regras e condições estabelecidos neste 

EDITAL E SEUS ANEXOS, com a utilização do Sistema BNCCOMPRAS.COM. 

1. DO OBJETO: 
 
1.1. O objeto da presente licitação é O Registro de Preços para futura e eventual aquisição 

Equipamento Hospitalares, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Serviços 

Públicos e Iluminação Pública  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

1.2. O objeto será subdividido em ITENS, facultando-se ao licitante interessado a 

participação em tantos ITENS que lhe forem convenientes, ressalvada 

1.3. a obrigatoriedade de apresentação de proposta para todos os itens caso 
estes estejam agrupados. 
 
1.4. Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto 

descritas no cadastro do Sistema BNCCOMPRAS.COM e as especificações constantes 

deste Edital e seus anexos, prevalecerão estas últimas. 

1.5. Integram este Edital, dele fazendo parte integrante como se transcritos em 

seu próprio corpo, os seguintes Anexos: 

1.6. ANEXO I - Termo de Referência; 

1.7. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços 

1.8. ANEXO III-Ficha do Cadastro de Reserva 

1.9. ANEXO IV- Minuta do Termo de Contrato;˙ 

1.10. ANEXO V - Modelo de proposta comercial. 

1.11. ANEXO VI- Modelo de Declaração Cadastral de e-mail Oficial 



	

 

1.12. Anexo Vii - Modelo de Declaração Unificada de Habilitação 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS: 
 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DO SRP 
 
3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR do presente SRP será o órgão demandante, 
conforme constante nos autos. 

3.1.1. Da Ata de Registro de preços oriunda deste Pregão caberá adesão 
 
3.1.2. por quaisquer órgãos ou entidade, da administração direta e indireta do 
Município de SÃO SEBASTIÃO/AL. 
 
3.1.3. Participam conjuntamente da presente licitação para formalizar ARP as 

secretarias (se houver) que integram o levanto para presente licitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regularno 

BNC. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 

2021 e da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5. DA AFERIÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
5.1. Encerrada a ETAPA COMPETITIVA, e transcorrida a fase de exercício do 

direito de preferência (se for o caso), o Pregoeiro verificará o cumprimento das CONDIÇÕES 

DE PARTICIPAÇÃO, realizando as seguintes consultas/diligências: 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, no link https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/; 
 
b) Consulta ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), mantido pela 

Receita Federal do Brasil, no link https://consultas/diligências: 

c) Não cumpridas quaisquer das condições de participação, o Pregoeiro 

DESCLASSIFICARÁ A PROPOSTA DO PARTICULAR, sendo este impedido de prosseguir no 

certame, por decisão fundamentada, devidamente registrada no campo 

DESCLASSIFICAÇÃO do Sistema BNCCOMPRAS.COM. 

6. DA NEGOCIAÇÃO 
 
6.1. Aceitada a proposta melhor classificada POR ITEM, o Pregoeiro procederá à 

negociação por meio do CHAT, sendo o licitante convocado para, no prazo ficado pelo 

Pregoeiro (que não será inferior a 10 minutos), pronunciar-se quanto à possibilidade ou não 

da redução dos preços, prorrogável a pedido do licitante e a critério do Pregoeiro. 



	

 

6.2. Eventuais reduções de preços alcançadas na negociação serão registradas 

no sistemadiretamente pelo Pregoeiro, por ocasião da classificação das propostas. 

6.3. Na ausência de manifestação do licitante quanto à convocação disposta 

no anterior desteEdital, o Pregoeiro poderá dar seguimento ao certame, prevalecendo o 

valor do último lance ofertado, SALVO SE O PREÇO FINAL PROPOSTO FOR SUPERIOR AO 

ESTIMADO PELA ADMINISTRAÇÃO. 

6.3.1. A nãoprestação de informações ou o não pronunciamento em relação a 

questão suscitada pelo Pregoeiro, além de poder acarretar a oportuna 

DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO do particular do certame,poderá ensejar a 

aplicação das sanções administrativas, sem prejuízo de outras responsabilidades civis e 

penais que seu ato acarretar, 

6.4. Caso o PREÇO FINAL da proposta melhor classificada seja superior ao PREÇO 

ESTIMADO, e não havendo sucesso na negociação junto a tal licitante, proceder-se-á na 

seguinte forma: 

6.4.1. Caso todos os licitantes tenham apresentado preços finais superiores ao 

preço estimado pela administração, será realizado negociação prévia, na ordem de 

classificação, para fins de redução de preços. Não logrando sucesso tal negociação, o 

Pregoeiro procederá à desclassificação de todas as propostas, podendo declarar 

FRUSTRADO O CERTAME. 

6.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 

a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

6.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências,com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada medianteaviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte 

e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 
6.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 

pelo Pregoeiro. 

7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
7.1. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO no presente certame compreenderá, a 

qual deverá ser, prévia e exclusivamente, encaminhada via Sistema BNCCOMPRAS.COM, 

até a data e horário de abertura da sessão eletrônica inicial do certame: 

7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (conforme o caso): 



	

 

 
7.1.1.1. EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: documento comprobatório da inscrição do 

empresário no Registro Público de Empresas Mercantis competente (Junta Comercial); 

7.1.1.2. MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) - CCMEI - Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio 

7.1.1.3. EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) – ato 
constitutivo em vigor, 

devidamente registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, conforme o caso); 
 
7.1.1.4. SOCIEDADE EMPRESÁRIA: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Registro Civil das 

PessoasJurídicas, conforme o caso), JUNTAMENTE com o último aditivo, ou SOMENTE o ato 

constitutivo consolidado e aditivos firmados posteriormente à referida consolidação; 

7.1.1.5. SOCIEDADE POR AÇÕES: além dos documentos exigidos no subitem 

anterior, apresentar os documentos de eleição de seus administradores; 

7.1.1.6. SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

7.1.1.7. EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA: decreto de autorização, 

assim como ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

7.1.1.8. COOPERATIVAS: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleiaque o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das PessoasJurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

7.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
7.1.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.1.2.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Distrital ou Municipal, 

conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.1.2.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais eà Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social,nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasile da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 



	

 

7.1.2.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.1.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-Ada Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maiode 1943; 

7.1.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Distrital e Municipal do 

domicílio ousede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
7.1.4. Deverá a empresa apresentar pelo menos 1 (um) Atestado fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que expressamente consignem a aptidão da 

licitante para desempenho do objeto, satisfatório de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto do presente certame. 

7.1.5. O atestado referir-se-á a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo 

um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado 

em prazo inferior. 

7.1.6. O atestado deverá referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

7.1.7. Sempre que solicitado, o licitante disponibilizará todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, inclusive, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que dá suporte ao atestado, endereço atual da 

contratante e local em que foram prestados os serviços. 

7.1.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
7.1.8.1. Certidão negativa de falências expedida pelo distribuidor da sede da licitante; 
 
7.1.8.2. Apresentação de balanço patrimonial e demonstração do resultado dos 

2 (dois) último exercício social, apresentados na forma da Lei; 

 
7.1.8.3. Os balanços patrimoniais aceitos para esta licitação serão os do ano calendário 

2024 entregue em 2025 e 2025 entregue em 2026 respectivamente. 

a) Serão considerados como na forma da lei o balanço patrimonial assim apresentado: 
 
b) por fotocópia do Balanço Patrimonial devidamente registrados ou autenticados na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou apresentado via speed fiscal pela 

receita federal. 

c) sociedade criada no exercício em curso ou com integralização do Capital Social: 
 
d) fotocópia do Balanço de Abertura (ou atualizado), devidamente registrado 

ouautenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

e) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 



	

 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

f) Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas, os quais deverão ser iguais 
ousuperiores a 1 UM: 
 

LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

 Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

SG= Ativo Total 
 Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

LC = Ativo Circulante 
 Passivo Circulante 

 
g) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), calculados e 

informados no BP ou não apresentar os índices, deverão comprovar o Patrimônio Líquido 

não inferior a 10% (dez por cento) do valor do(s) item(s) pertinente(s). 

h) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de 

balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

i) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade; 

j) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatutosocial. 
 
k) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

l) O prazo limite para fechamento das Demonstrações Contábeis é até o último dia 

domês de julho do ano seguinte ao ano- calendário a que se refira a escrituração; 

m) Mesmo que as empresas sejam Microempreendedor individual – MEI, terá que apresentar 

Balanço patrimonial conforme Acórdão 133/2022 TCU Plenário, de forma simplificada. 

7.1.9. DECLARAÇÕES 
 
7.1.9.1. MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - Declaração 

eletrônica de queatende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos 

benefícios previstos nessa lei; 

7.1.9.2. NÃO EMPREGA TRABALHO DE MENOR - Declaração eletrônica de que 

não empregamenor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não 

emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 



	

 

do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal; 

7.1.9.3. NÃO UTILIZA TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO - Declaração 

eletrônica de quenão possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

7.1.9.4. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO - Declaração eletrônica de que 

inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

7.1.9.5. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO - Declaração eletrônica de que cumpre 

plenamente as condições de habilitação fixadas no Edital e seus anexos; 

7.1.9.6. ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA - Declaração eletrônica 

de que elaborou de forma independente a proposta comercial e seu(s) lance(s). 

7.1.9.7. DECLARAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.1.9.8. DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCOS – Declarar que NÃO possui 

parentesco consanguíneo ou afim, até o terceiro grau, com membros, servidores ou 

ocupantes de cargo de direção e assessoramento, ligados ao núcleo de licitação no âmbito 

do Município de São Sebastião/AL. 

7.1.9.9. DECLARAÇÃO DE E-MAIL OFICIAL CONFORME VI – Declara o e-mail 

oficial para fins de recebimento de notificações por parte da administração. 

7.1.10. A FALTA DE QUAISQUER DAS DECLARAÇÕES ACIMA IMPLICARÁ NA INABILITAÇÃO 

DA EMPRESA; 

7.1.10.1. Percebendo a falta de quaisquer das declarações acima, em qualquer fase do 

certame ou posterior a ele, o pregoeiro convocará a empresa para que seja feito envio da presente 

declaração no prazo razoável via chat ou outro meio cabível, o não envio por parte da empresa enseja 

sua inabilitação conforme item 7.1.10., salvo se a presente declaração não se aplicar a empresa.  

7.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar, além 

dos demais documentos de habilitação, o documento de comprovação do 

enquadramento como ME ou EPP, bem como toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

7.3. A critério do Pregoeiro, caso haja disponibilidade ON LINE e seja favorável à 

agilidade e competitividade do certame, poderão ser realizadas consultas diretamente 

aos sítios institucionaisna Internet para fins de comprovação de regularidade de situação 

dos licitantes, fazendo constar, via CHAT, na ata dos trabalhos tais diligências. 

7.4. Não havendo indicação no corpo da própria certidão ou documento oficial 



	

 

apresentado paracomprovação das exigências de habilitação previstas nesta cláusula, 

serão considerados válidos todos aqueles emitidos há, no máximo, 180 DIAS da data da 

sessão inicial do presente certame. 

7.5. O Termo de referência pode por ser parte integrante deste edital pode 

conter documentos diferentes do listados acima, precisamente na parte de qualificação 

técnica, que via de regra deve ser atendido pela licitante participante sob pena de 

inabilitação. 

8. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
 
8.1. Havendo julgamento favorável à classificação da(s) proposta(s) 

comercial(is), o Pregoeiro convocará o(s) particular(es), via CHAT, para encaminhar ao 

Sistema BNCCOMPRAS.COM, por meioda opção “ENVIAR ANEXO”, no prazo de 02 (duas) 

HORAS (podendo ser prorrogado a requerimentodo interessado e a critério do Pregoeiro), 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

8.2. Para fins de julgamento da habilitação, poderá haver a verificação em 

SÍTIOS OFICIAIS DE ÓRGÃOS E ENTIDADES EMISSORES DE CERTIDÕES E/OU DOCUMENTOS 

DIVERSOS, como forma de provar a autenticidade dos documentos/certidões e 

regularidade do licitante, ou até para fins de obtenção de certidões e informações, sendo 

comprovadas nos autos tais diligências. 

8.3. Caso o licitante esteja com alguma certidão com prazo devalidade 

vencida, poderá o Pregoeiro e/ou a equipe de apoio realizar diligências eletrônicas 

diretamente nos sítios oficiais. 

8.4. Poderá ser INABILITADO o licitante que: 
 
a) deixar de encaminhar ou de apresentar quaisquer dos documentos exigidos 
deste Edital; 
 
b) apresentar certidão ou outro documento com prazo de validade vencido, 
ressalvadas os permissivos; 
 
c) apresentar quaisquer documentos em desacordo com este Edital; 
 
d) não contenha em seu ato constitutivo atividade econômica compatível 

com o objeto dapresente licitação; 

e) não comprove exigência(s) de habilitação prevista neste Edital seus anexos 
e apêndices 
 
8.5. Sendo o licitante ME/EPP, não será motivo de INABILITAÇÃO a existência de 

restrições nasua HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA, sendo observado o seguinte 

procedimento: 

a) será o licitante DECLARADO HABILITADO no certame para fins de posterior 

regularização, nos termos definidos na Lei Complementar nº 123/2006. 

b) será assegurado o prazo de 05 DIAS ÚTEIS, cujo termo inicial corresponderá ao 



	

 

momento da convocação para assinatura ou ciência do termo de contrato ou 

equivalente, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 

regularização da documentação,pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 

de eventuais certidões, visando levantar a(s) restrição (ões) identificada(s) na fase de 

habilitação. 

c) a não regularização da situação fiscal no prazo fixado na alínea anterior, 

haverá a decadênciado direito à contratação, sendo facultado o Município de SÃO 

SEBASTIÃO convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

assinatura ou ciência do termo de contrato ou equivalente, ou até cancelar a licitação. 

8.6. Será HABILITADO o licitante que comprovar satisfatoriamente todas as 

capacidades subjetivas exigidas na habilitação. 

8.7. No julgamento da habilitação, poderá o Pregoeiro adotar os procedimentos, 

diligências e decisões sempre no sentido de sanar erros ou falhas que não prejudiquem a 

validade e segurança jurídica da documentação apresentada. 

8.7.1. Determinadas informações e formalidades exigidas pelo presente Edital e 

seus anexos que não afetem a essência da proposta do licitante poderão ser dispensadas 

pelo Pregoeiro, ou até mesmo complementadas via sistema (via CHAT) ou da ferramenta 

"Enviar Anexo", a qualquer momento durante a fase de julgamento, no sentido de ampliar 

a competitividade e atingir a finalidade do certame, mediante despacho 

fundamentado. 

8.7.2. Quaisquer modelos apensos (ou anexados) a este Edital servem apenas 

como orientação aos licitantes, não sendo motivo de desclassificação, a apresentação 

de propostas ou documentos que sejam elaboradas de forma diferente, mas que 

contenham os elementos essenciais para comprovação das informações necessárias. 

8.7.3. No julgamento das propostas, e considerando o interesse público na maior 

competitividade possível no certame, o pregoeiro poderá: 

a) solicitar complementação de informações, documentos e ajustes na 
proposta escrita para fins de atendimentos das exigências legais e editalícias; 

b) solicitar ajustes aritméticos e/ou de percentuais e valores da planilha de custo 
e formação de preços para fins de adequação da proposta às exigências legais e 
editalícias, vedada majoração do valor global proposto; 

c) sanar erros ou falhas que não alterem a substância e nem a validade jurídica 
das propostase documentos anexos, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação; 
 
d) realizar diligências em sítios oficiais e/ou via telefone para fins de 
complementação de informações acessórios ou que não prejudiquem a segurança da 
proposta do particular, sendo tudoconsignado, via CHAT, na ata dos trabalhos 
 
9. DO CADASTRO DE RESERVA: 



	

 

 
9.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 

reduzirseus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado, nos termos 

do Art. 82, VII, da Lei Federal nº 13.133/2021. 

9.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS DO EDITAL: 
 
10.1. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO PROVEDOR: 
 
10.1.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

10.1.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

10.1.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

10.1.4. Qualquer declaração, informação ou documento falso anexado ao sistema 

sujeitará o licitante às sanções administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de eventuais 

consequências de natureza civil e criminal. 

10.2. ATENÇÃO: O Município de SÃO SEBASTIÃO não é Órgão responsável por promover o 
cadastro dos interessados no BNCCOMPRAS.COM, devendo o particular interessado 
responsabilizar-se por tal credenciamento. 
 
10.3. O particular interessado (licitante) responsabiliza-se, exclusiva e formalmente, 

pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas 

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

10.4. Qualquer declaração, informação ou documento falso anexado ao Sistema 

sujeitará o licitante às sanções administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de eventuais 

consequênciasde natureza civil e criminal. 

10.5. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade 

do licitante ou de seu representante legal, como também a presunção de sua 

capacidade técnica para operá-lo adequadamente, realizando todas as transações 

inerentes a este Pregão. 

10.6. O licitante é responsável pela comunicação imediata ao provedor do 



	

 

Sistema de qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade 

do uso da senha, para fins de imediato bloqueio de acesso. 

10.7. O licitante responsabilizar-se-á pela utilização da chave de identificação e 

senha de acesso ao Sistema para participar do Pregão na forma eletrônica. 

10.8. O licitante é responsável por solicitar o cancelamento da chave de 

identificação ou da senhade acesso por interesse próprio, evitando utilizações indevidas por 

parte de prepostos e/ou terceiros. 

10.9. O licitante responsabilizar-se-á pelos ônus decorrentes de eventuais perdas 

de negócios, como também das sanções cabíveis, diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão. 

11. DA IMPOSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
 
11.1. Não cumprir os requisitos formais deste certame; 
 
11.2. tenha elaborado, participado ou contribuído com a elaboração do Termo 
de Referência; 
 
11.3. seja empresa estrangeira sem autorização de funcionamento no País; 
 
11.4. esteja com o direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO; 

 
11.5. Tenha parentescos ligados a com pessoas da administração do município de São 
Sebastião/AL. 
 
11.6. tenha sido declarada inidônea para licitar e contratar com Administração 

Pública, por decisão definitiva de qualquer órgão da Administração Pública, direta ou 

indireta, integrantes dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, ou por força do art. 46, da Lei 8.443/1993, determinado pelo Tribunal de 

Contas da União – TCU; 

11.7. Não poderão disputar esta licitação: 
 
11.7.1. Os licitantes que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
11.7.2. Os licitantes que se enquadrem no Art. 14, da Lei Federal nº 14.133/2021 
 
11.7.3. Os atentes públicos de órgão ou da entidade licitante ou contratante, 

nostermos do §1º do art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
12. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 
12.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases 

deapresentação de propostas e lances e de julgamento. 

12.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico,a proposta com o preço ou o percentual de quando a fase de habilitação 

anteceder a de julgamento, no prazo de 2h. a contar da solicitação; 

12.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo 



	

 

próprio do sistema, que: 
 
12.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

custospara atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entregaem definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

12.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do Art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 

12.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

12.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

12.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

12.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecidos em seus artigos 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021 

12.6. A falsidade da declaração de ME E EPP sujeitará o licitante às sanções previstas no 

Título IV, da Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 

12.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de afase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances ede 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

12.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da 

proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

12.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

12.9.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 



	

 

12.9.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor 

no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

12.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

12.11. Caso a mesma empresa ou consórcio seja a vencedora tanto na cota de ampla 

concorrência (cota principal) quanto na cota reservada a Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP), a contratação se dará pelo menor preço entre as propostas apresentadas pela licitante 

vencedora para cada uma das cotas, desde que este seja igual ou inferior ao preço máximo estipulado 

no instrumento convocatório. 

13. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
 
13.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

13.1.1. Valor unitário e/ou total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), 
em moeda corrente nacional; 
 
13.1.2. Marca de cada item ofertado, quando for o caso; 
 
13.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando for o caso; 
 
13.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência; 
 
13.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisqueroutros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

13.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direitode pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

13.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitadonos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à Perfeito execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

13.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
 
13.6. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 

decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 

previstos neste edital. 



	

 

14. DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
14.1. Havendo aceitação da proposta comercial eletrônica classificada em 

primeiro lugar, opregoeiro solicitará do(s) licitante(s) vencedor(es) o encaminhamento da 

proposta comercial escrita, devidamente ajustada ao último lance ou ao valor negociado. 

14.2. A PROPOSTA COMERCIAL ESCRITA deverá conter, preferencialmente, as 

seguintesinformações e documentos (modelo ANEXO): 

a) folha de rosto em papel timbrado da empresa, contendo a firma ou 

denominação do particular, inclusive com o número do CNPJ, endereço, telefone e e-

mail, bem como referência ao número do presente certame, o nome do Órgão a quem 

se destina, valor global em algarismos e por extenso, prazo de validade, e outras 

informações pertinentes; 

b) indicação da quantidade e dos preços unitário e total, conforme 

especificações contidas no termo de referência; 

c) fabricante, marca, modelo e/ou referência do objeto cotado (se for o 
caso); 
 
d) certificações, rotulagens, autorizações ou outros documentos exigidos no 
Termo de Referência, se houver; 
 
14.3. O Pregoeiro convocará o(s) particular(es), via CHAT, para encaminhar a 

respectiva proposta e habilitação,por meio da opção “Enviar Anexo” no Sistema 

BNCCOMPRAS.COM, no prazo de 02 (duas) HORAS, observados os procedimentos e regras 

fixados deste Edital, podendo esse prazo ser prorrogado a requerimento do interessado e/ou 

a critério do Pregoeiro. 

14.4. Havendo necessidade de apresentação de amostras, caso esteja definido 

no termo de referência, a sessão será suspensa para apresentação das amostras no prazo 

estipulado no termo de referência e será retomada a sessão com aviso prévio de 24h, para 

divulgação das análises das amostras, bem como os demais atos de certame. 

14.5. Sempre que houver necessidade por parte do pregoeiro quanto ao 

conteúdo ou valores apresentados na proposta de preços, o mesmo, poderá solicitar 

diligências a fim de assegurar o cumprimento do objeto. 

14.6. Quaisquer modelos apensos (ou anexados) a este Edital servem apenas 

como orientação aos licitantes, não sendo motivo de desclassificação, a apresentação 

de propostas ou documentos que sejam elaboradas de forma diferente, mas que 

contenham os elementos essenciais para comprovação das informações necessárias. 

14.7. No julgamento das propostas, e considerando o interesse público na maior 

competitividade possível no certame, o pregoeiro poderá: 

14.7.1. solicitar complementação de informações, documentos e ajustes na 

proposta escrita para fins de atendimentos das exigências legais e editalícias; 



	

 

14.8. solicitar ajustes aritméticos e/ou de percentuais e valores da planilha de custo 

e formação de preços para fins de adequação da proposta às exigências legais e 

editalícias, vedada majoração do valor global proposto; 

14.9. sanar erros ou falhas que não alterem a substância e nem a validade jurídica 

das propostase documentos anexos, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação; 

14.10. realizar diligências em sítios oficiais e/ou via telefone para fins de 

complementação de informações acessórios ou que não prejudiquem a segurança da 

proposta do particular, sendo tudoconsignado, via CHAT, na ata dos trabalhos. 

15. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 
 
15.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em 

sessãopública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados 

neste Edital. 

15.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

15.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
15.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

15.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

15.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
 
15.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

15.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

15.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentualde 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

15.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 

a melhor oferta deverá estar em conformidade com o intervalo de menor preço fixado no 

sistema. 

15.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 



	

 

15.10. Caso o sistema não contenha ainda a funcinabilidade de exclusão do 
lance, a licitante pode contactar o 

pregoeiro por qualquer meio hábil para que o mesmo faça a exclusão do lance 
inconsistente ou inexequível. 
 
15.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO OU 

ABERTO E FECHADO CONFORME CONSTE NO PREAMBULO DO EDITAL E NOS SISTEMA, EM CASO 

DE DIVERGENCIA ENTRE O EDITAL E O SISTEMA, PREVALECE O SISTEMA. 

15.12. Na fase de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 

oslicitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

15.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

15.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houverlances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

15.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 

a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgaráos 

lances conforme a ordem final de classificação. 

15.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), opregoeiro, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações. 

15.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

15.13. Na fase de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 

FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com um lance 

final e fechado, observados os seguintes procedimentos: 

15.13.1. A disputa terá duração inicial de QUINZE MINUTOS e, após tal prazo, o 

Sistema encaminhará aviso de fechamento iminente da primeira parte dos lances; após o 

que transcorrerá um segundo período de até DEZ MINUTOS, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances; 

15.13.2. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até DEZ POR 

CENTO SUPERIORES àquela possam ofertar UM LANCE FINAL E FECHADO em até CINCO 

MINUTOS, o qual será SIGILOSO até o encerramento deste prazo; 

15.13.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas na alínea 

anterior, poderão os autores dos melhores lances, na ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO, até o 

máximo de TRÊS, oferecer UM LANCE FINAL E FECHADO em até CINCO MINUTOS, o qual 



	

 

será SIGILOSO até o encerramento deste prazo; 

15.13.4. Após o término dos prazos estabelecidos nas alíneas anteriores, o Sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores; 

15.13.5. Não havendo LANCE FINAL E FECHADO classificado na forma 

estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais 

licitantes, até o máximo de TRÊS, na ordem de classificação, possam ofertar UM LANCE 

FINAL E FECHADO em até CINCO MINUTOS, o qual será SIGILOSO até o encerramento deste 

prazo; 

15.13.6. Poderá o Pregoeiro, justificadamente, admitir o REINÍCIO DA ETAPA 

FECHADA, caso nenhum LICITANTE CLASSIFICADO na etapa de lance fechado atender às 

exigências de HABILITAÇÃO. 

15.13.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá EXCLUIR qualquer lance 

cujo valor seja considerado supostamente irrisório ou inexequível, ou até que entenda 

ter sido lançado erroneamente, cabendo ao sistema o encaminhamento de mensagem 

automática ao licitante, o qual terá a faculdade de repetir tal lance. 

 
15.13.8. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos 

critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais 

(não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa 

aberto e fechado. 

15.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

15.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

15.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da 

etapacompetitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances. 

15.17. Nos termos do §3º do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e do 

art. 18, § 2º da Lei Municipal nº 484/2015, fica estabelecido o critério de prioridade de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente, desde que a oferta seja de até 10% (dez por cento) superior ao melhor 

preço válido. 

16.17.1. A prioridade de que trata o caput será aplicada de forma sequencial, 
observando-se a seguinte ordem de precedência para o exercício do direito de 
preferência: 
 
16.17.1.1. Primeira Prioridade: Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sediadas no 
âmbito local (Município de São Sebastião/AL); 
 
16.17.1.2. Segunda Prioridade: Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sediadas no 



	

 

âmbito regional (Região do Sertão e Agreste do Estado de Alagoas). 
 
16.17.2. Na hipótese prevista no caput deste artigo, considerar-se-á como a melhor 
proposta aquela ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local 
ou regionalmente ainda que superior, em até 10% (dez por cento), ao então melhor preço 
válido ofertado por licitante que não tenha sede no âmbito local ou regional estabelecido 
no §3º deste artigo, conforme delimitado no ato convocatório. 
15.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa ereiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico: 

16. 16.17.3. Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera se: 
 
16.17.3.1. 1Âmbito local: os limites geográficos do Município de São Sebastião/AL, 

comprovados pelo endereço da sede da empresa; 

16.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
 
16.2. Em relação a itens não exclusivos para participação de 

microempresase empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, 

será efetivadaa verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidadeempresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

eempresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

133, de 2006. 

16.2.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequenoporte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

16.2.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direitode 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após 

a comunicação automática para tanto. 

16.2.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 

demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercíciodo mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

16.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na 

hipóteseda proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou 

inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições 

mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 



	

 

16.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 

mesmoapós a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido pela Administração. 

16.3.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
 
16.3.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes 

eanexado aos autos do processo licitatório 

16.3.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

16.3.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

16.3.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçãoe 

julgamento da proposta. 

17. DA FASE DE JULGAMENTO: 

 
17.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no Art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

aferição das condições de participação conforme edital. 

17.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o Artigo 12 da 

Lei Federal nº 8.429 de 1992. 

17.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de OcorrênciasImpeditivas Indiretas. 

17.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

17.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. 
 
17.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

17.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o 
procedimentode habilitação. 
 
17.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 



	

 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará sefaz jus 

ao benefício, em conformidade com a LC nº123/06. 

17.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugarquanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

17.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
17.7.1. Se enquadrarem nos casos previstos no Art. 59, da Lei Federal nº 
14.133/2021 
 
17.7.1.1. contiverem vícios insanáveis; 
 
17.7.1.2. - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
 
17.7.1.3. - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 
estimado para a contratação; 
 
17.7.1.4. - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
 
17.7.1.5. - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 
desde que insanável. 
 
17.7.1.6. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita 

exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada. 

17.7.1.7. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV 

do caput do artigo 59 da lei 14.133/21. 

17.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

17.8.1. A inexequibilidade, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove: 
 
17.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
17.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
17.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

17.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido 

decompostoem seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e 

Formaçãode Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 

primeirolugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 



	

 

aceitação da proposta. 

17.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá◻ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

17.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

17.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 

aindicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

17.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o 

licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 

Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

17.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

17.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem 
nosistema. 
 
17.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 

entrega,sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

17.16. Quando for o caso, será solicitado amostra(s) do primeiro classificado, 
assim, quando não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir- se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 

no Termo de Referência. 

17.17.  Nos termos do §3º do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e do 

art. 18, §2º da Lei Municipal nº 484/2015, fica estabelecido o critério de prioridade de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente, desde que a oferta seja de até 10% (dez por cento) superior ao melhor 

preço válido. 

17.17.1. A prioridade de que trata o caput será aplicada de forma 

sequencial, observando-se a seguinte ordem de precedência para o exercício do direito 

de preferência: 

17.17.1.1. Primeira Prioridade: Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

sediadas no âmbito do local (Município de São Sebastião/AL); 

17.17.1.2. Segunda Prioridade: Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 



	

 

sediadas no âmbito do regional (Região Sertão e Agreste do Estado Alagoano); 

17.17.2. Na hipótese prevista no caput deste artigo, considerar-se-á como a 

melhor proposta aquela ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte 

sediada local ou regionalmente ainda que superior, em até 10% (dez por cento), ao então 

melhor preço válido ofertado por licitante que não tenha sede no âmbito local ou regional. 

 
18. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 
 
18.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo 

licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento, 

no prazo de 2h. a contar da solicitação; 

18.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídospor 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 

feito em obediência ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021).. 

18.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 

inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas. 

18.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 

que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalhoe nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega daspropostas. 

18.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 

de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais, quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. 

18.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

18.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá 

ensejardesclassificação no momento da habilitação. 

18.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 



	

 

18.7.1. Em caso de apresentação incompleta dos documentos de 

habilitação, o pregoeiro poderá abrir diligência, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 

para quea empresa sane a pendência detectada. 

18.8. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em 
relaçãoao licitante vencedor. 
 
18.8.1. Os documentos relativos à habilitação deverão ser enviados no prazo 
solicitado pelo pregoeiro(a). 
 
18.8.2. Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 

época da abertura do certame; e 

18.8.3. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 

data de recebimento das propostas; 

18.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

oufalhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

18.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para 

habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital. 
 
18.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

18.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e 

trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresade 

pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências do edital. 

18.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já 

tiversido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à 

habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

19. DOS RECURSOS: 
 
19.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, 

àhabilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 

observará os prazos e a forma dispostos no Art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

19.2. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema: BNC. 
 
19.3. Dos atos da Administração decorrentes cabem: 
 
19.3.1. recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 



	

 

lavratura da ata, em face de: 
 
19.3.1.1. ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de 

inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

19.3.1.2. julgamento das propostas; 

19.3.1.3. ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
 
19.3.1.4. anulação ou revogação da licitação; 
 
19.3.1.5. extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 
Administração; 
 
19.4. pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data 

de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

19.5. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de 

adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 desta Lei 14.133/21, da ata de 

julgamento; 

19.6. apreciação dar-se-á em fase única. 
 
19.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

 
19.8. O prazo de 10 (dez) dias úteis para resposta poderá ser dilatado desde que seja 

necessário mais aprofundamento no assunto incontroverso, bem como houver necessidade de 

diligências. 

19.9. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível 
de aproveitamento. 
 
19.10. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 

início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

19.11. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 
 
 
20. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 
 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, se enquadra 

nas previsões contidas no Art. 155, incisos IV, V, VI, VIII, IX, X, XII e XIII da Lei Federal nº 14.133/2021 

20.2. Os licitantes que incorrerem nas infrações previstas no item anterior, apóso 

devido processo administrativo, estarão sujeitas às sanções previstas no art. 156, da Lei 



	

 

Federal nº 14/133/2021. 

20.3. As comunicações e notificações destinadas à aplicação das sanções previstas neste 

Edital, na legislação federal de regência e no Decreto Municipal nº 66/2025 serão realizadas, 

obrigatoriamente, na seguinte ordem sucessiva: 

 a) por meio de correio eletrônico (e-mail), encaminhado ao endereço informado pela licitante ou 

contratada no ato de sua inscrição cadastral ou da assinatura do instrumento contratual, considerando-

se realizada a notificação com a confirmação de recebimento da mensagem eletrônica ou com a 

comprovação de seu envio; 

 b) restando infrutífera a tentativa prevista na alínea anterior, mediante envio de correspondência com 

aviso de recebimento (AR), ao endereço físico constante do cadastro ou do instrumento contratual, 

considerando-se realizada a notificação com a assinatura do aviso de recebimento ou com a 

certificação de sua tentativa de entrega;  

c) frustradas as tentativas previstas nas alíneas anteriores, mediante publicação no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado de Alagoas (AMA), considerando-se realizada a notificação na data da 

publicação. Fica expressamente estabelecido que a adoção da forma de comunicação subsequente 

dependerá da prévia frustração da modalidade anterior, vedada a sua inversão ou supressão. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
 
21.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021, ou solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, 

devendo protocolar diretamente no sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas BNC o 

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, nos termos do Art. 

164, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

21.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado 

em sistema próprio da licitação no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame. 

 
22. DA ASSINATURA DO CONTRATO: 
 
22.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partirda 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitarinstrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

22.2. As normas a serem seguidas para aqueles convocados para a assinatura do 

instrumento contratual ou equivalente, são aquelas estabelecidas no Art. 90, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

23. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
23.1. Quando não houver recurso administrativo, o Pregoeiro encerrará a sessão 
e submeterá a apreciação da 

autoridade competente devidamente instruido quem ADJUDICARÁ o objeto ao(s) licitante(s) 



	

 

cuja(s) proposta(s) for(em) considerada(s) vencedora(s) do certame, para posterior 

HOMOLOGAÇÃO. 

23.2. Caso haja RECURSO ADMINISTRATIVO, o processo será submetido à superior 

consideração da autoridade competente para fins de decisão final do recurso, 

homologação do certame e a djudicação do objeto ao(s) vencedor(es). 

23.3. Por meio de DESPACHO fundamentado, poderá a autoridade competente: 
 
a) homologar o certame para produção de todos os efeitos de fato e de 
direito previstos na legislação; 
 
b) anular, total ou parcialmente, em razão de ilegalidade, determinando o 
aproveitamento dos atos não viciados; ou, 

c) revogar, total ou parcialmente, o certame por razões de conveniência e 
oportunidade, àluz do interesse público primário tutelado. 

23.4. Não havendo homologação do certame, decorridos 90 DIAS da data de 

abertura daspropostas, fica(m) o(s) licitante(s) liberado(s) dos compromissos assumidos em 

sua(s) proposta(s). 

24. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
24.1. A dotação orçamentária destinada a pretensa aquisição/serviço será a 

constante nos autos do processo administrativo que originou esse pregão. 

25. DO REAJUSTE E DA REVISÃO DE PREÇOS 
 
25.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital, na falta de índice oficial 

estabelecido no Termo de referência, será utilizado o IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo, tendo por data base vinculada ao orçamento estimado, oferecido 

pela licitante. 

26. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
26.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 

os seguintes requisitos: 

26.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 

de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

26.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

26.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

26.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após 

a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

26.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 



	

 

possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade 

de gerenciamento. 

26.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou 

entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em 

até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

26.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 

poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 

não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado 

o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

26.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da 

qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais 

não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 25.1. 

26.6. Dos limites para as adesões 

26.6.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

26.6.2. Vedação a acréscimo de quantitativos 

26.6.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços 
 
27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
27.1. O sistema gerará automaticamente a ata da sessão pública no sistema 
eletrônico. 
 
27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeçaa realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 

sessãopública observarão o horário de Brasília/DF. 

27.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito 
àcontratação. 
 
27.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurançada contratação. 

27.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

27.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir- se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente da Prefeitura de SÃO SEBASTIÃO/AL. 



	

 

27.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

27.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

27.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico BNC. 

 
 
 
 

São Sebastião/AL, 21 de outubro de 2026. 
 
 

 
 

Felipe Regueira Tavares 
Sec. de Saúde 

 



	

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
(EQUIPAMENTOS HOSPITALARES) 

1. OBJETO. 
1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a abertura de processo licitatório 

para a contratação de empresa especializada, visando à aquisição de 
Equipamento Hospitalares para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde de São Sebastião/AL  

 
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO. 

2.1. A aquisição de equipamentos hospitalares justifica-se pela necessidade de atender 
às demandas das unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de São 
Sebastião/AL, assegurando a disponibilidade de recursos materiais adequados à 
realização dos atendimentos e procedimentos assistenciais prestados à população. 

2.2. Os equipamentos são necessários para dar suporte às atividades desenvolvidas 
pelos profissionais de saúde, conforme a finalidade de cada item, contribuindo 
para a avaliação, o acompanhamento, a acomodação, a movimentação e os 
cuidados dos pacientes. Sua disponibilização visa adequar a estrutura das unidades 
às necessidades identificadas pela Secretaria Municipal de Saúde, observadas as 
especificações e os quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência. 

2.3. A insuficiência ou a indisponibilidade desses recursos pode limitar a realização de 
procedimentos, ocasionar atrasos nos atendimentos e comprometer a 
continuidade dos serviços. Dessa forma, a aquisição busca reduzir limitações 
materiais, proporcionar condições adequadas de trabalho às equipes e contribuir 
para a segurança dos pacientes e dos profissionais. 

2.4. A definição dos equipamentos deverá considerar sua compatibilidade com as 
atividades e a infraestrutura das unidades destinatárias, bem como requisitos de 
qualidade, resistência, facilidade de higienização e condições de manutenção. 
Busca-se, assim, assegurar a efetiva utilização dos bens e o aproveitamento dos 
recursos públicos ao longo de sua vida útil. 

2.5. Portanto, a aquisição é necessária para fortalecer a estrutura de atendimento da 
rede municipal de saúde, preservar a continuidade da assistência e oferecer 
melhores condições para a prestação de serviços à população de São 
Sebastião/AL, conforme a necessidade descrita no Estudo Técnico Preliminar. 

2.6. O plano Anual de Contratação ainda está em Elaboração 
 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
3.1. Os quantitativos a serem adquiridos por este Órgão estão expressos nas planilhas 

abaixo relacionadas, não podendo as aquisições ser superiores/inferiores ao 
quantitativo descrito 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

TOTAL 

1 BALANÇA ANTROPOMÉTRICA ADULTO- 
ESTRUTURA EM CHAPA DE AÇO CARBONO, 
RÉGUA ANTROPOMÉTRICA COM ESCALA DE 
2,00 M EM AÇO CROMADO; MODO DE 
OPERAÇÃO MECÂNICA, COM CAPACIDADE 
ATÉ 150 KG; TAPETE EM BORRACHA 
ANTIDERRAPANTE; PÉS REGULÁVEIS; CURSOR 
EM AÇO INOXIDÁVEL; DIVISÕES DE 100 G; 
PESAGEM MÍNIMA DE 2 KG; DIMENSÕES (C X L 
X A) 54.0 X 42.5 X 136.0 CM. 

UNIDADE 20 R$ 1.450,00 R$ 29.000,00 

2 CADEIRA DE RODAS ADULTO - MATERIAL DE 
CONFECÇÃO EM AÇO CARBONO, COM 
ASSENTO ESTOFADO EM COURVIN; APOIO 

UNIDADE 10 R$ 950,70 R$ 9.507,00 



	

 

PARA OS BRAÇOS ESCAMOTEÁVEL/APOIO 
PARA OS PÉS REMOVÍVEL/COM ELEVAÇÃO 
DE PERNAS; PESO DE ATÉ 110KG. 

3 CARRO DE CURATIVOS- ARMAÇÃO TUBULAR 
TAMPO E PRATELEIRA EM CHAPA DE AÇO 
INÓX; PÉS COM RODÍZIOS DE 3"; VARANDAS E 
SUPORTE PARA BALDE E BACIA INOX; BALDE 
DE 5 LITROS EM INOX; BACIA DE 3 LITROS EM 
INOX; DIMENSÕES EXTERNAS: 1,13CM/ 
LARGURA:0,48 CM/ ALTURA: 0,85CM. 

UNIDADE 20 R$ 1.222,57 R$ 24.451,40 

4 CARRO MACA SIMPLES- CONFECCIONADO 
EM AÇO INOXIDÁVEL, COM SUPORTE DE 
SORO, COM COLCHONETE E GRADES 
LATERAIS; RODÍZIOS. CABECEIRA REGULÁVEL 
EM 04 POSIÇÕES; FREIO EM DUAS RODAS; 
ESPUMA REVESTIDA COM COURVIN. 

UNIDADE 20 R$ 2.120,00 R$ 42.400,00 

5 ESCADA COM 2 DEGRAUS- ESTRUTURA 
CONSTRUÍDA EM TUBOS PINTADOS 7/8"; DOIS 
DEGRAUS EM CHAPA COM PISO 
ANTIDERRAPANTE. PÉS COM PONTEIRAS DE 
BORRACHA; TRATAMENTO ANTI-
FERRUGINOSO, PINTURA ELETROSTÁTICA À 
PÓ; DIMENSÕES APROX: ALTURA 38 CM; 
LARGURA 37 CM; PROFUNDIDADE 41 CM 

UNIDADE 25 R$ 159,00 R$ 3.975,00 

6 MESA PARA REFEIÇÃO- ESTRUTURA EM AÇO 
OU FERRO PINTADO/BASE EM MDF, 
REGULAGEM E PÉS COM 4 RODÍZIOS TAMPO 
EM MDF COM REVESTIMENTO BP; PÉS EM 
TUBOS DE AÇO EM PINTURA EPÓXI COM DOIS 
RODÍZIOS DE 2 ESTRUTURAS CONSTRUÍDA DE 
FORMA QUE A MESA SOBREPONHA-SE SOBRE 
O LEITO; REGULAGEM DE ALTURA ATRAVÉS DE 
ROSETA; DIMENSÕES EXTERNAS 
APROXIMADAS: COMPRIMENTO: 0,40 CM; 
LARGURA: 0,70 CM; ALTURA: 0,84 M. 

UNIDADE 10 R$ 440,75 R$ 4.407,50 

7 MESA DE EXAMES - CONFECÇÃO EM AÇO 
CARBONO PINTADO OU AÇO INOX COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 150 KG, COM 1 OU 
2 GAVETAS. 

UNIDADE 10 R$ 2.069,00 R$ 20.690,00 

8 POLTRONA HOSPITALAR RECLINÁVEL - COR 
AZUL, COMPONENTES ASSENTO, ENCOSTO, 
APOIO BRAÇOS E PÉS ARTICULADOS, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS APOIO P/ PÉS 
ACOPLADO A POLTRONA, ACABAMENTO 
ASSENTO, ENCOSTO, PÉS E BRAÇOS 
ESTOFADOS, LARGURA 74 CM, 
PROFUNDIDADE74, ESTRUTURA TUBULAR, 
APLICAÇÃO HOSPITALAR 

UNIDADE 50 R$ 1.272,50 R$ 63.625,00 

9 SUPORTE DE SORO- EM AÇO 
INOXIDÁVEL/TIPO PEDESTAL: ESTRUTURA EM 
AÇO INOX: MODELO COM 4 PÉS E RODÍZIO, 
POSSUI 04 GANCHOS ESPECIAIS(LONGOS) E 
PROTETOR DA HASTE CONFECCIONADOS EM 
AÇO INOXIDÁVEL COM ACABAMENTO 
POLIDO POSICIONADOS EM UM TUBO DE 
AÇO INOXIDÁVEL COM DIÂMETRO 5/8" X 1,2 
MM DE ESPESSURA DE PAREDE. 

UNIDADE 50 R$ 321,98 R$ 16.099,00 

10 ARQUIVO DE AÇO COM 04 GAVETAS PARA 
FICHAS- COM CARRINHO TELESCÓPIO, 02 
APARADOR DE FICHAS POR GAVETA. 
CONFECCIONADO EM CHAPA DE AÇO Nº 22, 
NAS LATERAIS, NO FUNDO, GAVETAS E PARTE 
SUPERIOR. TRILHOS DAS GAVETAS Nº 16 
(1,50MM), CARRINHO TELESCÓPIO EM CHAPA 
Nº 18 (1,20MM), PORTA ETIQUETAS EM CADA 
GAVETA. 

UNIDADE 10 R$ 1.287,00 R$ 12.870,00 

11 ESTANTE EM AÇO- CONFECCIONADO EM 
CHAPA DE AÇO GALVANIZADA, CHAPA 26 
REFORÇADA, COMPOSTA POR 06 
PRATELEIRAS COM MEDIDA DE 198 MM DE 
ALTURA, 30 MM DE PROFUNDIDADE, 92,05 MM 

UNIDADE 20 R$ 468,11 R$ 9.362,20 



	

 

DE COMPRIMENTO CONSIDERANDO 
PARAFUSOS NAS LATERAIS E PRATELEIRAS 
COMPOSTAS DE REFORÇO NA PARTE 
INFERIOR, CHAPA DE AÇO COM 03 DOBRAS, 
04 COLUNAS COM ESPESSURA DE BITOLA 18 
COMPOSTA DE PARAFUSO DE AÇO, 
MEDINDO 1X3/4 E PORCA COM 
CAPACIDADE PARA 100KG POR PRATELEIRA 
DISTRIBUÍDO UNIFORMEMENTE MEDINDO 
APROXIMADAMENTE: ALTURA 2,00 M; 
COMPRIMENTO 92,05 CM; PROFUNDIDADE: 
40 CM 

12 MESA DE CABECEIRA- COM PORTA, GAVETA, 
PÉS COM RODÍZIO EM MADEIRA, COM 
DIMENSÕES APROXIMADAS DE: 
COMPRIMENTO 46 CM X PROFUNDIDADE 40 
CM X ALTURA 60 CM- FERRAGEM: 
CORREDIÇA METÁLICA NAS GAVETAS E 
FECHADURAS. 

UNIDADE 20 R$ 862,40 R$ 17.248,00 

13 SUPORTE PARA DESCARPACK 13 L - PARA USO 
EM BANCADA OU PAREDE. 

UNIDADE 120 R$ 34,53 R$ 4.143,60 

14 KIT NEBULIZAÇÃO C/ MASCARA INFANTIL - KIT 
DE NEBULIZAÇÃO INFANTIL COM COPO 
DOSADOR, MÁSCARA E MANGUEIRA DE AR 
COM PORCA. 

UNIDADE 70 R$ 20,18 R$ 1.412,60 

15 JARRO HOSPITALAR INOX - JARRA EM INOX 
SEM TAMPA E ALÇA, CAPACIDADE DE 1,5L 

UNIDADE 20 R$ 120,40 R$ 2.408,00 

16 BACIA HOSPITALAR INOX - BACIA EM INOX 
INOXIDÁVEL DE 30 CM DE DIÂMETRO, SEM 
BORDAS VIVAS. 

UNIDADE 50 R$ 130,90 R$ 6.545,00 

17 CUBA RIM EM ACO INOX - CUBA RIM 
HOSPITALAR ESPECIFICAÇÕES CUBA RIM EM 
INOX, COM MEDIDAS 26 CM X 12 CM, SEM 
BORDAS VIVAS 

UNIDADE 50 R$ 66,85 R$ 3.342,50 

 
18 

COMADRE HOSPITALAR INOX - COMADRE DE 
INOX TIPO PÁ, 40 X 30 CM, CAPACIDADE 3,5 
PATINHO/PAPAGAIO HOSPITALAR INOX - 
ESPECIFICAÇÕES; COLETOR DE URINA 
PAPAGAIO, 26 X 13 CM, EM AÇO INOX, 
CAPACIDADE DE 1000 ML 

UNIDADE 50 R$ 208,40 R$ 10.420,00 

19 KIT LARINGOSCOPIO ADULTO E LÂMINA - 
ESPECIFICAÇÕES; KIT LARINGOSCÓPIO 
COMPOSTO DE CABO, LÂMINAS CURVAS DE 
1 À 5, PREFERENCIALMENTE EM LED, COM 
ESTOJO DE TRANSPORTE. 

UNIDADE 10 R$ 1.222,75 R$ 12.227,50 

20 AMBU ADULTO - AMBU ADULTO COM 
MÁSCARA EM SILICONE, RESERVATÓRIO EM 
VÁLVULA UNIDIRECIONAL, COM BALÃO EM 
SILICONE AUTOCLAVÁVEL (1600 ML) 

UNIDADE 10 R$ 128,88 R$ 1.288,80 

21 TERMOMETRO DIGITAL - TERMÔMETRO DE 
CONTATO, COM DISPLAY DIGITAL, COM 
MEDICAÇÕES DE 32 A 42ºC, RESOLUÇÃO DE 
0,1ºC E RESISTENTE À ÁGUA. 

UNIDADE 65 R$ 24,83 R$ 1.613,95 

22 BANDEJA HOSPITALAR INOX - BANDEJA 
HOSPITALAR EM INOX, MEDIDAS DE 22 X 9 X 
1,5 CM, SEM BORDAS VIVAS 

UNIDADE 50 R$ 27,80 R$ 1.390,00 

23 MASCARA DE OXIGÊNIO VENTURI ADULTO 
(KIT) - O KIT DEVERA POSSUIR DIFERENTES 
CONCENTRAÇÕES DE % DE FIO2, SENDO: 
AZUL (24%), AMARELO (28%), BRANCO (31%), 
VERDE (35%), VERMELHO (40%), LARANJA 
(50%) E COPO (BRANCO) COM ENTRADA 
PARA AR COMPRIMIDO, PROLONGAMENTO 
DE OXIGÊNIO. POSSIBILITAR UM CONTROLE 
DA FRAÇÃO INSPIRADA DE O2 POR MEIO DE 
ENCAIXES PLÁSTICOS COLORIDOS. MODELO 
ADULTO.COM TUBO CORRUGADO NÃO 
ESTÉRIL. 

UNIDADE 125 R$ 32,78 R$ 4.097,50 

24 ESTETOSCOPIO ADULTO - ESTETOSCÓPIO 
DUPLO ADULTO, TEM METAL CROMADO, 

UNIDADE 50 R$ 75,37 R$ 3.768,50 



	

 

MEMBRANAS DE ALTA SENSIBILIDADE, OLIVAS 
EM PVC 

25 AMBU INFANTIL EM SILICONE COM 
RESERVATÓRIO - BALÃO EM SILICONE 
TRANSLÚCIDO E AUTOCLAVÁVEL, 500 ML, 
VÁLVULA UNIDIRECIONAL, EXTINÇÃO 
PLÁSTICA DE 2,00 M (NÃO AUTOCLAVÁVEL), 
COM MÁSCARA E RESERVATÓRIO DE 1000 ML. 

UNIDADE 10 R$ 245,68 R$ 2.456,80 

26 KIT LARINGOSCOPIO INFANTIL COM CABO, 
LÂMINA N. 3, 4 E 5 (CURVA) E N. 3, 4 E 5 (RETA) 
- PREFERENCIALMENTE EM LED 

UNIDADE 10 R$ 1.160,64 R$ 11.606,40 

27 ESTETOSCOPIO PEDIATRICO - 
ESPECIFICAÇÕES; ESTETOSCÓPIO PEDIÁTRICO 
DUPLO, OLIVAS MACIAS, Y EM INOX, PAR DE 
OLIVA ROSQUEÁVEL DURA; PAR DE OLIVA 
ROSQUEÁVEL MACIA; PAR DE OLIVA 
ROSQUEÁVEL SILICONE; 2 PARES DE 
MEMBRANAS DE PLÁSTICO RÍGIDO; ANEL 
ROSQUEADO DE COBRE CROMADO 
(INFANTIL, ADULTO); BASE ROSQUEADA DE 
COBRE CROMADO QUE POSSIBILITA TROCA 
DO SINO OU DIAFRAGMA (INFANTIL, ADULTO); 
CÂMARA DE SOM EM LIGA DE ALUMÍNIO 
(OXIDADO OU ANODIZADO);TUBO 
ROTATÓRIO CENTRAL EM COBRE CROMADO; 
TUBO DUPLO DE PVC LIGADO ATRAVÉS DE 
ANÉIS METÁLICOS; FONE BIAURICULAR DE 
COBRE CROMADO; DIAFRAGMA ABERTO 
(SINO PROLONGADOR) TAMANHO 
PEQUENO; DIAFRAGMA ABERTO (SINO 
PROLONGADOR) TAMANHO MÉDIO; 
DIAFRAGMA ABERTO (SINO PROLONGADOR) 
TAMANHO GRANDE, AUSCULTADOR; 

UNIDADE 15 R$ 49,00 R$ 735,00 

28 MESA DE MAYO - EM INOX, COM RODÍZIO 
GIRATÓRIO E BANDEJA DE INOX REMOVÍVEL, 
COM ALTURA REGULÁVEL DE 840 MM À 1200 
MM. 

UNIDADE 15 R$ 499,59 R$ 7.493,85 

29 BRAÇADEIRA PARA COLETA DE SANGUE - 
SUPORTE PARA COLETA DE SANGUE EM INOX, 
COM CONCHA EM AÇO INOX, ALTURA 
REGULÁVEL, CAPA ESTOFADA. 

UNIDADE 20 R$ 201,00 R$ 4.020,00 

30 TERMOMETRO DIGITAL INFRAVERMELHO - 
TERMÔMETRO DIGITAL DO TIPO TOUCHE FREE, 
MEDIÇÃO DE TEMPERATURA CORPÓREA, 
COM MEMÓRIA DE LEITURA, PRECISÃO DE + 
OU - 1 °C, MIRA A LASER. 

UNIDADE 25 R$ 106,85 R$ 2.671,25 

31 ASPIRADOR DE SECREÇÕES ELÉTRICO MOVEL, 
NOVO DE FÁBRICA. PROJETADO PARA 
ASPIRAÇÃO DE LÍQUIDOS E SECREÇÕES, 
PODE SER UTILIZADO EM PEQUENAS, MÉDIAS E 
GRANDES CIRURGIAS. MOTOR ELÉTRICO DE 
POTÊNCIA NOMINAL TOTAL DE NO MINIMO 
200W OU APROX. 1/4 CV; VACUÔMETRO E 
REGULADOR DE VÁCUO DE ATÉ 25 IN HG E 
FLUXO DE AR COM CONFIGURAÇÃO MÍNIMA 
ENTRE 25 A 70L/MIN; TAMPA COM VÁLVULA 
DE SEGURANÇA CONTRA 
TRASBORDAMENTO; FRASCOS COLETORES DE 
NO MÍNIMO 3L AUTOCLAVÁVEIS; 
RECARREGÁVEL E BIVOLT AUTOMÁTICO; 
PEDAL DE ACIONAMENTO E SUPORTE COM 
RODÍZIOS; DEVE ACOMPANHAR: 01 (UMA) 
BOMBA VÁCUO ASPIRADORA COM ALÇA 
PARA TRANSPORTE; NO MÍNIMO 02 (DOIS) 
FRASCOS COLETORES (AUTOCLAVÁVEIS); 01 
(UMA) TAMPA DE PLÁSTICO COM VÁLVULA 
DE SEGURANÇA; 01 (UM) FILTRO BACTÉRIA-
VIRAL HIDROFÓBICO; 01 (UMA) MANGUEIRA 
DE SILICONE DE NO MÍNIMO 2M – PACIENTE; 
01 (UMA) MANGUEIRA DE SILICONE – VÁCUO; 
01 (UM) PEDAL DE ACIONAMENTO; 01 (UM) 

UNIDADE 15 R$ 1.995,00 R$ 29.925,00 



	

 

SUPORTE METÁLICO COM 5 RODÍZIOS COM 
TRAVA. 

32 CAMA HOSPITALAR FAWLER MECANICA, 
NOVA DE FÁBRICA. PRODUZIDA EM 
POLIETILENO INJETADO ABS TERMOPLÁSTICO 
DE ALTA RESISTÊNCIA; ESTRUTURA DO LEITO 
CONSTRUÍDO EM LONGARINAS DE AÇO 
CARBONO DE ALTA RESISTÊNCIA DE NO 
MÍNIMO 3MM PERFILADOS EM U; ESTRADO 
ARTICULADO EM CHAPA DE AÇO CARBONO 
DE ALTA RESISTÊNCIA DOBRADAS COM 
ESPESSURA DE NO MÍNIMO 1,2MM; QUATRO 
GRADES EM POLIETILENO INJETADO ABS 
TERMOPLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA 
DISPOSTAS NA CABECEIRA E PESEIRA, 
DOTADA DE SISTEMA ESCAMOTEÁVEL QUE 
PERMITE O RECOLHIMENTO DAS MESMAS, 
FACILITANDO A TRANSFERÊNCIA DO 
PACIENTE, COM SISTEMA DE SEGURANÇA 
TRAVA E DESTRAVA; MOVIMENTOS FOWLER, 
SEMI- FOWLER, SENTADO, FLEXÃO DE PERNAS, 
VASCULAR, CARDÍACO E ELEVAÇÃO DE LEITO 
ACIONADOS POR TRÊS MANIVELAS 
PARALELAS ACOPLADAS AO LEITO; TODAS AS 
MANIVELAS POSSUEM SISTEMA DE 
ROLAMENTO AXIAL, SUAVIZANDO ASSIM OS 
MOVIMENTOS DA CAMA; ELEVAÇÃO DE 
DORSO E PÉS COMPOSTAS POR TUBOS DE 1” 
POR 3MM COM BUCHAS DE NYLON 
ACOPLADAS NAS ARTICULAÇÕES PARA 
EVITAR QUAISQUER PONTOS DE ATRITOS EM 
SUA MOVIMENTAÇÃO E ELEVAÇÃO DE LEITO 
CONSTRUÍDO EM TUBOS COM ARRUELAS DE 
TEFLON ACOPLADAS NAS ARTICULAÇÕES DA 
BASE E DO LEITO PARA EVITAR QUAISQUER 
PONTOS DE ATRITOS DURANTE A ELEVAÇÃO; 
TRATADA COM SISTEMA ANTIFERRUGENS POR 
FOSFATIZAÇÃO, POSSUÍ ACABAMENTO EM 
PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ COM RESINA 
EPÓXI-POLIÉSTER, POLIMERIZADO EM ESTUFA, 
DE EXCELENTE RESISTÊNCIA QUÍMICA E 
MECÂNICA; ACOMPANHA RODÍZIOS DE 3", 
COM FREIO DE DUPLA AÇÃO EM DIAGONAL; 
CAPACIDADE MÍNIMA: 150 KG. 

UNIDADE 15 R$ 4.200,00 R$ 63.000,00 

33 CARRO PARA TRANSPORTE DE MATERIAIS 
FECHADO, NOVO DE FÁBRICA. CONSTRUÍDO 
EM CHAPA DE AÇO INOX COM DUAS PORTAS 
LATERAIS E PRATELEIRA INTERNA. RODAS DE 3 
POLEGADAS E PARA CHOQUE DE 
BORRACHA. DIMENSÕES MÍNIMAS DE 70CM A 
90CM ALTURA; 60CM A 70CM DE LARGURA; 
70CM A 100CM DE COMPRIMENTO 

UNIDADE 5 R$ 3.084,50 R$ 15.422,50 

34 SOFÁ CAMA HOSPITALAR, NOVO DE 
FÁBRICA. ENCOSTO E ASSENTO ESTOFADOS 
COM ESPUMA MÍNIMA D28 REVESTIDO EM 
COURVIN COM CORES OPCIONAIS. 
ESTRUTURA EM AÇO TUBOS DE AÇO 
CARBONO QUADRADO DE 25 X 25 X 1.20MM. 
PINTURA EPOXI COM PROCESSO 
ANTIFERRUGEM. PÊS COM PONTEIRAS 
PLÁSTICAS NIVELADORAS. DIMENSÕES 
MÍNIMAS SOFÁ CAMA. POSIÇÃO ABERTA C. 
1.95 X L. 0.61 X A. 0.43M. POSIÇÃO FECHADA 
C.1.40M X L. 0.53M. GARANTIA MÍNIMA DE 01 
ANO PARA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 

UNIDADE 10 R$ 1.999,50 R$ 19.995,00 

35 CAMA HOSPITALAR PPP; SISTEMA PPP – PRÉ-
PARTO, PARTO E PÓS-PARTO. MOVIMENTOS: 
ELEVAÇÃO DORSAL. ACIONAMENTO 
ATRAVÉS DE CREMALHEIRA; ESTRUTURA EM 
AÇO CARBONO COM TRATAMENTO 
ANTIFERRUGINOSO E ACABAMENTO EM 

UNIDADE 5 R$ 13.258,10 R$ 66.290,50 



	

 

PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ. CABECEIRAS 
REMOVÍVEIS EM MATERIAL INJETADO 
DECORATIVO. ACOMPANHA GRADES EM 
MATERIAL TERMOPLÁSTICO INJETADO. 
RODÍZIOS DECORATIVOS DE 4″ SENDO DOIS 
COM FREIOS EM DIAGONAL. APOIO DE 
PERNAS REMOVÍVEL; PAR DE PORTA COXAS 
EM AÇO INOXIDÁVEL; APOIO PARA DE 
CALCANHARES ESTOFADO; BARRA DE 
ESFORÇO EM AÇO INOXIDÁVEL; DISPOSITIVO 
PARA COLETA DE LÍQUIDOS EM AÇO 
INOXIDÁVEL; COLCHÃO TRIPARTIDO COM 
REVESTIMENTO E ZÍPER PARA HIGIENIZAÇÃO. 
CAPACIDADE MÁXIMA: 150KG. DIMENSÕES: 
1,90 X 0,80 

36 COLCHONETE COLCHÃO HOSPITALAR 
MODELO D-33 OU SUPERIOR. MATERIAL 
USADO: PLÁSTICO COM REFORÇO EM 
MALHA DE POLIÉSTER. ESPUMA 100% 
POLIURETANO DE ALTA RESISTÊNCIA. 
COSTURA EM NYLON. ZÍPER NO 
COMPRIMENTO DO COLCHÃO. CORES 
DISPONÍVEIS: AZUL. FABRICADO NO 
TAMANHO SOLTEIRO (188 X 88 X 12CM). CAPA 
FEITA COM ZÍPER, FÁCIL COLOCAÇÃO E 
SUBSTITUIÇÃO. PODE SER UTILIZADO 
PRODUTOS DE LIMPEZA, INCLUSIVE 
ÁLCOOL. ALTA DURABILIDADE, PLÁSTICO 
COM REFORÇO EM MALHA DE 
POLIÉSTER. TOTALMENTE IMPERMEÁVEL.  

UNIDADE 50 R$ 558,00 R$ 27.900,00 

37 MACA FIXA HOSPITALAR LEITO EM CHAPA DE 
AÇO; CABECEIRA POR CREMALHEIRA; 
QUATRO POSIÇÕES; COM GRADES LATERAIS; 
PARA CHOQUE DE BORRACHA EM PVC; 

UNIDADE 20 R$ 1.209,50 R$ 24.190,00 

38 MACA FIXA PARA EXAMES CLÍNICOS COM 
LEITO ESTOFADO 55X185CM 

UNIDADE 10 R$ 755,11 R$ 7.551,10 

39 CAMA BELICHE - DESCRIÇÃO MÍNIMA: CAMA 
BELICHE MONTADA POR MEIO DOS ENCAIXES 
DE QUE É DOTADA, SEM USO DE 
FERRAMENTAS AUXILIARES, SENDO 
CONSTITUÍDA DAS SEGUINTES PEÇAS: A) DUAS 
CABECEIRA DE AÇO; B) UM PÉ DE AÇO; C) 
QUATRO LONGARINAS DE AÇO; E D) DOIS 
ESTRADOS DE MADEIRA COMPENSADA. UMA 
VEZ MONTADA, A CAMA BELICHE PERMITE O 
USO DE DOIS COLCHÕES COM ALTURA 
MÁXIMA DE ATÉ 150 MM, UM SOBRE CADA 
ESTRADO. COLCHÕES NÃO SERÃO 
ACOMPANHADOS PELOS BELICHES. AS 
CABECEIRAS SÃO FORMADAS POR COLUNAS 
CONFECCIONADAS EM TUBOS DE PERFIL 
RETANGULAR, NAS DIMENSÕES 50 MM X 30 
MM, COM PAREDE DE 1,5 MM DE ESPESSURA, 
ALTURA DE 1.500MM, LARGURA DE 800MM 
(ADMITE-SE VARIAÇÃO DE 5% PARA MAIS OU 
PARA MENOS). ESSAS DUAS COLUNAS 
(CABECEIRAS) SÃO INTERLIGADAS ENTRE SI, 
NO SENTIDO HORIZONTAL, POR QUATRO 
TRAVESSAS (LONGARINAS), DAS QUAIS DUAS 
EM TUBO DE PERFIL OBLONGO, NAS 
DIMENSÕES DE 25 X 47 MM, COM PAREDE DE 
1,2 MM DE ESPESSURA E COMPRIMENTO DE 
1.900MM (ADMITE-SE VARIAÇÃO DE 5% PARA 
MAIS OU PARA MENOS); E AS OUTRAS DUAS 
TRAVESSAS NO SENTIDO RETO EM TUBO DE 
PERFIL OBLONGO, COM ABA, NAS 

UNIDADE 5 R$ 1.330,50 R$ 6.652,50 



	

 

DIMENSÕES 25 X 70 MM, COM PAREDE DE 
1,2MM DE ESPESSURA E 800MM DE 
COMPRIMENTO(ADMITE-SE VARIAÇÃO DE 5% 
PARA MAIS OU PARA MENOS) 

40 CAMA COMUM FIXA, CAMA DE SOLTEIRO 
100% MADEIRA MACIÇA, PINTURA COM 
TECNOLOGIA PU, ALTA QUALIDADE NO 
ACABAMENTO DA PINTURA E RESISTENTE A 
RISCOS, ALTURA: 80CM, LARGURA:198 CM, 
PROFUNDIDADE:100 CM. 

UNIDADE 22 R$ 542,50 R$ 11.935,00 

41 COLCHÃO USO HOSPITALAR, MATERIAL 
ESPUMA FLEXÍVEL POLIURETANO, 
REVESTIMENTO COM CAPA REMOVÍVEL, 
TOTALMENTE IMPERMEÁVEL, DIMENSÕES (C X 
L X A) CERCA DE 198 X 78 X 18 CM, 
DENSIDADE CERCA DE D-40 A D-45 KG/M3 

UNIDADE 20 R$ 602,67 R$ 12.053,40 

VALOR TOTAL R$ 620.191,35 

 
3.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
3.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 07, de 18 de janeiro de 2024 
3.4. Serão Exigidos Produtos que possuem como matéria-prima recursos provenientes do 
manejo sustentável, ou que comprove característica energética sustentável. 
 
4. DA VIGÊNCIA DA ATA 
4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano, podendo ser prorrogada por 
igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, conforme o 
art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.2. A prorrogação deverá ser devidamente justificada e formalizada antes do término da 
vigência da ata, mediante anuência do fornecedor e autorização da autoridade 
competente. 
4.3. As contratações decorrentes da ata deverão ser formalizadas durante sua vigência e 
terão seus prazos estabelecidos nos respectivos instrumentos, considerando as condições de 
entrega e recebimento dos equipamentos hospitalares. 
4.4. Durante o prazo de validade da Ata de registro de Preços não será obrigada a firmar as 
contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 
para serviços pretendidos, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de 
fornecimento em igualdade de condições.  
 
5. FORMA DE COTAÇÃO 
5.1. O preço dos itens apresentados deverá estar em acordo com a descrição apresentada 
neste termo de referência, OBSEVANDO-SE características e quantidades aqui 
especificados. 
 
6. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
6.1. As obrigações resultantes do certame licitatório deverão ser executadas fielmente pelas 
partes, de acordo com as condições avençadas e as normas legais pertinentes, 
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. O objeto será recebido em conformidade com as disposições contidas na lei 14.133/21 
6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as 
condições contratuais e os seus anexos. 
6.4. Atender as solicitações do Município, quanto à troca de material com defeito ou 
danificado, ou em desacordo com as especificações, que, se porventura ocorrer. O setor 



	

 

encarregado será a Secretaria de Administração, que apresentará um relatório que será 
elaborado a empresa solicitando providências. 
 
7. APRESENTAÇÃO DOS PRODUTOS 
7.1. Todo o material deverá ser entregue em embalagens adequadas para proteger o 
conteúdo contra danos durante o transporte, desde a fábrica até o local da entrega, sob 
condições que envolvam embarques, desembarques, transportes, por rodovias não 
pavimentadas, marítimos ou aéreos. 
7.2. As embalagens deverão ser adequadas para armazenagem por período mínimo de 72 
(setenta e dois) meses, nas condições citadas anteriormente. 
7.3. A Secretaria de Saúde verificará ao chegarem os materiais, a etiqueta com as 
especificações dos produtos, o conteúdo das embalagens, as condições de manuseio, 
armazenamento e as condições e integridade das embalagens (estado de conservação, 
fechamento, etc). 
7.4. A empresa vencedora adequará, se necessário, seus métodos de embalagem, a fim de 
atender às condições mínimas estabelecidas acima, independentemente da inspeção e 
aprovação das embalagens pelo órgão responsável. 
7.5. Todos os materiais entregues devem ser originais de fábrica e novos (sem uso, reforma 
ou recondicionamento) em regime normal de produção, sendo produto novo e 
comercializado normalmente através dos canais de revenda do fabricante. 
 
8. GARANTIA 
7.1. A Contratada ficará obrigada, durante o período de garantia legal ofertado em sua 
proposta, a prestar os serviços de assistência técnica dos materiais, devendo a empresa 
substituir, por sua conta e no prazo de 10 (dez) dias úteis, a partir da notificação enviada 
pelo Município, relatando o problema. Qualquer material que apresente defeito ou que 
tenha sofrido danos ou avarias no transporte ou descarga, que comprometam o seu uso 
regular e adequado. 
 
9. FORNECIMENTO E ENTREGA DO OBJETO 
9.1. Após a assinatura do Contrato, a CONTRATANTE deverá emitir a(s) Ordem (ns) de 
Fornecimento. 
9.2. A Ordem de Fornecimento indicará a quantidade, os locais de entrega, os prazos e o 
responsável pelo recebimento além da conferência dos materiais. 
9.3. Prazo de entrega do item cotado deverá ser de até 20 (vinte) dias corridos a contar do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
9.4. O transporte/frete dos materiais adquiridos pelo Município será de responsabilidade da 
empresa contratada, devendo o mesmo ser entregue acompanhado da respectiva Nota 
Fiscal, no endereço e horário indicados na Ordem de Fornecimento. 
 
10. FISCALIZAÇÃO 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato serão realizados por 
servidores indicados pela Secretaria Municipal requisitante. 
 
11. DAS CONDIÇÕES E LOCAIS DE ENTREGA. 
11.1 O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue no prazo de 20 (vinte) dias, 
após a expedição da Ordem de Fornecimento, emitido pela Secretaria Municipal de Saúde 
de São Sebastião. 
11.2 A empresa licitante vencedora do certame se comprometerá em entregar os 
gêneros licitados; 
11.3  A entrega deverá ser realizada no endereço da Secretária Municipal Solicitante, de 
acordo com a ordem de fornecimento, correndo por conta da licitante os custos de 
transporte, frete, carregamento e descarregamento na forma necessária. 



	

 

11.4 Todas as despesas de transporte, tributos, fretes carregamento, descarregamento, 
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do 
fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 
11.5 O recebimento definitivo do objeto aqui contratado só se dará depois de adotados, 
pelo CONTRATANTE, todos os procedimentos previstos no Art.140, inciso II, da Lei 14.133/2021. 
11.6 Após a assinatura do Contrato, a CONTRATANTE deverá emitir a(s) Ordem (ns) de 
Fornecimento. 
11.7 A Ordem de Fornecimento indicará a quantidade, os locais de entrega, os prazos e o 
responsável pelo recebimento além da conferência dos materiais. 
11.8 Prazo de entrega do item cotado deverá ser de até 20 (vinte) dias corridos a contar do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 
11.9 O transporte/frete dos materiais adquiridos pelo Município será de responsabilidade da 
empresa contratada, devendo o mesmo ser entregue acompanhado da respectiva Nota 
Fiscal, no endereço e horário indicados na Ordem de Fornecimento. 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a vigência do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações ora assumidas todas as condições de habilitação 
exigidas no Edital (92, inciso XVI, da Lei Federal 14.133/21. 
12.2 Entregar o produto no local solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde de 
acordo especificação marca e valor contrato e na forma prevista; 
12.3 Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de 
forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao Município; 
12.4 Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes do 
fornecimento, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer 
ao Município comprovante de quitação com os órgãos competentes; 
12.5 Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, 
decorrentes de faltas por ela cometidas durante o fornecimento; 
12.6 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros 
decorrentes sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Município; 
12.7 Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros termos 
de autorização que se façam necessários à execução do fornecimento; 
12.8 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com o Município, 
sem prévia e expressa anuência. 
12.9 Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, 
bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Município. 
12.10 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades 
apontadas pela CONTRATANTE, bem como substituir, sem ônus adicionais e no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da comunicação formal desta 
Administração, o(s) produtos cujos padrões de qualidade, segurança e finalidade não se 
prestem ao seu fim específico. 
12.11 Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o(s) produtos, cuja qualidade, 
finalidade, eficácia procedência e eficiência, apresentem qualquer nível de 
desatendimento ao fim a que se presta, ou suspeita em relação a sua procedência, ou 
ainda, aquele em que se verificarem vícios, defeitos de fabricação, violação, transporte 
inadequado, incorreções ou falhas resultantes do fornecimento e fabricação. 
12.12 A empresa contratada deverá ciente que: 
12.13  Especificação do objeto contratado deverá estar de acordo com as exigências 
contidas no Termo de Referência deste Edital; 
12.14 Os preços apresentados na proposta deverão estar inclusos todos os custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto deste Edital e seus Anexos. 
 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1 Notificar o fornecedor registrado quanto à requisição do material mediante o 
envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou retirada pessoalmente pelo 
fornecedor sendo que a nota de empenho repassada ao fornecedor poderá equivaler a 



	

 

uma ordem de fornecimento; 
13.2 Permitir ao pessoal do fornecedor o acesso ao local da entrega do objeto, desde 
que observadas as normas de segurança; 
13.3 Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento 
do material; 
13.4 Efetuar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas; 
13.5   Receber os produtos entregues pela CONTRATADA, desde que estejam em 
conformidade com as especificações registradas. 
13.6 Devolver com a devida justificativa, qualquer produto entregue fora dos padrões 
e normas constantes do Edital e seus anexos. 

 
14. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
14.1. O Contrato Administrativo será formalizado entre este Município de São Sebastião/AL 

e a licitante vencedora. 
14.2. Concluído o processo de licitação e homologado o seu resultado, o município de 

São Sebastião/AL celebrará o contrato com a respectiva empresa licitante 
vencedora do certame, consoante à minuta que constitui o Edital de Licitação. 

 
15. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS OBJETOS 
15.1. O fornecedor está sujeito à fiscalização dos produtos no ato da entrega e 

posteriormente, reservando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o 
direito de não os receber, caso os mesmos não se encontrem em condições 
satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira qualidade. 

15.2. Caso algum produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos 
pela Prefeitura, ou em quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá 
substituí-lo ou complementá-lo em no máximo 48 (quarenta e oito) horas. 

15.3. A entrega poderá eventualmente ser suspensa ou alterada, a critério desta Prefeitura 
Municipal. 

As despesas decorrentes de frete e transporte, descarregamento dos produtos no local 
designado, e quaisquer outras despesas adicionais que incidam direta e indiretamente 
sobre a perfeita e integral execução do objeto a ser contratado, correrão por conta e risco 
exclusivo da empresa vencedora, sem a inclusão posterior de qualquer custo adicional, 
além daqueles apresentados na proposta de preços. 

15.4. Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de 
solicitar amostras para realizações de testes que comprovem a qualidade do 
produto ofertado. Para tanto, o produto será submetido a análises técnicas 
pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que o produto considerado 
insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo 
ser, imediatamente, substituído. 

15.5. Se algum produto apresentar irregularidade, a Prefeitura o enviará a um laboratório 
de sua escolha, para elaboração de laudos conclusivos, para verificação da 
qualidade e obtenção de comprovação de que o produto se identifica ou não com 
aquele exigido na licitação e apresentado em sua proposta comercial, sendo que, 
neste caso, as despesas correrão por conta da empresa a ser contratada. A 
Prefeitura o fará quando, no curso da execução contratual, verificada uma 
qualidade do produto fornecido diferente daquelas especificadas por ocasião da 
assinatura do contrato, cujas características contrariem as definidas neste Termo, 
produtos estes alterados e / ou adulterados. 

15.6. O recebimento será efetivado nos seguintes termos: 
15.7. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este 

Termo de Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, 



	

 

sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado 
no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações. 

 
16. DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
16.1. Pelo cumprimento do objeto contratado, o Contratante pagará ao Contratado, a 

quantia relativa à efetiva a contratação de empresa para fornecimento dos itens 
descritos neste Termo de Referência, calculado de acordo com os preços constantes 
da proposta, já incluídas todas as despesas necessárias, sem qualquer ônus adicional 
para o Contratante. 

16.2. Nos preços ofertados nas propostas das licitantes, deverão estar inclusas, além do 
lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, gastos com transportes, 
embalagens, prêmios de seguros, fretes e outras despesas, de qualquer natureza, 
diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente 
licitação, ou que venham a implicar no fiel cumprimento do Contrato, não cabendo 
à Municipalidade, nenhum custo adicional. 

16.3. Os pagamentos serão efetuados, em até 30 (trinta) dias, após a aceitação e atesto 
das Notas Fiscais/Faturas. 

16.4. Os pagamentos serão creditados em favor da beneficiária por meio de transferência 
Bancária em conta corrente indicada na proposta, contendo o nome do banco, 
agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o 
crédito. 

16.5. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e seu 
vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

16.6. Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de Tributos e 
Contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal pertinente. 

16.7. A licitante vencedora deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com CNPJ 
idêntico ao apresentado para fins de habilitação no certame e consequentemente 
lançado no instrumento contratual. 

16.8. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 
liquidação em qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de 
penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere direito a qualquer compensação. 

 
17. DA MODALIDADE 
17.1. A Contratação dos itens acima será realizada obedecendo à modalidade PREGÃO-

ELETRÔNICO, com a consequente consignação em ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 
 

18. TIPO 
18.1. A Contratação dos itens deverá ser realizada obedecendo ao critério de MENOR 

PREÇO POR ITEM. 
 

19. REGIME 
19.1. A Contratação dos itens deverá ser realizada obedecendo ao regime de tipo POR 

MENOR PREÇO POR ITEM. 

20. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
20.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 620.191,35 (seiscentos e vinte mil, cento 
e noventa e um reais e trinta e cinco centavos).  conforme custos unitários apostos na tabela 
presente no item 3.1 deste termo.  
 
21. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 



	

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
21.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO por item 
Forma de fornecimento 
21.2. O fornecimento do objeto será parcelado ou único. 
Exigências de habilitação 
21.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
21.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
21.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
21.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
21.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
21.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
21.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
21.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
21.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 
21.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 
de 2021. 
21.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
21.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
21.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
21.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
21.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
21.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 



	

 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943; 
21.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;  
21.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 
21.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 
21.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
Qualificação Econômico-Financeira 
21.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou 
de sociedade simples;  
21.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
21.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
21.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 
21.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
21.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
21.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 
Sped. 
21.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 
21.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
21.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 
Qualificação Técnica 
21.29. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional, se for o caso, em plena 
validade; 
21.30. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 
21.30.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  
21.30.1.1. Dados do Emissor da Certidão 
21.30.1.2. Objeto ora contratado 



	

 

21.30.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
21.30.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 
21.30.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
21.31. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 
documentação complementar: 
21.31.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
21.31.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 
21.31.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à execução contratual;  
21.31.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
21.31.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; e 
21.31.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros 
de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação; 
21.31.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 

22. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

22.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
22.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
22.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
22.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
22.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
22.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


	

 

23. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, a 
licitante deverá apresentar características sustentáveis de seus objetos ora adquiridos. 
 
24.   DISPOSIÇÕES GERAIS 
24.1.  À Prefeitura reserva-se o direito de notificar a empresa contratada a respeito do 
fornecimento, mesmo que por algum motivo tenha sido adjudicado equivocadamente, se 
esse não estiver de acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência. 
24.2.   A licitante fica obrigada a fornecer os produtos objeto deste Termo de Referência 
de acordo com as especificações solicitadas, não se admitindo quaisquer modificações 
sem a prévia autorização da Prefeitura Municipal de São Sebastião.  

São Sebastião/AL, 05 de outubro de 2026. 

 
JEFERSON DA SILVA SANTOS  

membro 
 
 

SYLVIO FÁBIO TAVARES RODRIGUES JUNIOR 
membro 

 
 

WELTON TAVARES DA SILVA 
membro 

 
De acordo; 
 

Felipe Regueira Tavares 
Sec. de Saúde 



	

 

ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO E DIGITAL Nº **/**** 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/**** 

 
A Prefeitura Municipal de SÃO SEBASTIÃO, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº ****************, com sede na Rua ****************, SÃO SEBASTIÃO - Alagoas CEP 
XXXXXX, representado pelo Chefe do Poder Executivo, Sr. ****************, inscrito no CPF nº . 
****************, portador da Carteira de Identidade nº **************** -*******, com o supracitado 
endereço profissional, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ****************, processo administrativo n.º 
****************, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO ****************, 
especificado(s) no(s) Termo de Referência, do edital de pregão eletrônico nº ********, que é 
parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 
são as que seguem: 
 

Fornecedor Beneficiário: ****************, 

CNPJ: ****************, 

Endereço: ****************, 

Telefones: ****************, 

Representante Legal: ****************, 

Identidade e CPF: ****************, 

E-mail: ****************, 

 
 

 
 
Item 

 
 
Descrição do Produto 

 
 
Unid 

 
 
Quant 

Marca/ 
Modelo/ 
Fabricante 

Valor Unitário 
(R$) 

 
Valor Total (R$) 

01 ****************,  ********  ******** **********  ********** ********* 

 
 
A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
 
3.1. A lista de material resultou na participação conjuntada do(s) órgão(s) e 
entidade(s) constante no termo de referência o(s) qual(is) integra(m) a presente ARP. 



	

 

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 

os seguintes requisitos: 

4.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 

de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada 

após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou 

entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em 

até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 

poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 

não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 

respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da 

qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os 

quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 25.1. 

4.6. Dos limites para as adesões 

4.6.2. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.6.3. Desde que devidamente justificado no processo administrativo, poderá ser 
acrescido ou suprimido os quantitativos desta ata de registro de preços no limite de 
até 25%. 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir 
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação 
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 



	

 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.1.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.4. O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

5.1.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.2.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites 
dela; 

5.2.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

5.2.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.2.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.2.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
dos fornecedores registrados na ata. 

5.3. O registro a que se refere o item 6.2.2 tem por objetivo a formação de cadastro 
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

5.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
5.5.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital; e 

5.5.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

5.5.3. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.5.4. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, 
sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 

5.5.6. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 



	

 

condições estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.5.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá: 

5.5.8. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.5.9. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

5.5.10. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação; 

6.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 



	

 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

7.1.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.1.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.1.7. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e na legislação aplicável. 

7.1.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
7.1.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.1.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.1.11. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 



	

 

sofrer redução dos quantitativos informados. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 
fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 
o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de 
reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.3.1. Por razão de interesse público; 

9.3.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.3.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual poderá o órgão participante aplicar a penalidade. 



	

 

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

10.4. As comunicações e notificações destinadas à apuração e aplicação de penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preços serão realizadas, obrigatoriamente, 
em ordem sucessiva: primeiramente por correio eletrônico (e-mail); restando infrutífera, por 
correspondência com Aviso de Recebimento (AR) enviada ao endereço físico cadastrado; e, frustradas 
ambas as tentativas, mediante publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas (AMA). 

 10.4.1. Os prazos processuais para o exercício do contraditório e da ampla defesa terão início a partir 
da efetivação da notificação em qualquer das modalidades acima, respeitada rigorosamente a ordem 
sucessiva, sendo vedada a sua inversão ou supressão, nos termos do art. 150, §§ 3º a 6º, do Decreto 
Municipal nº 66/2025. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL. 

11.2. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o foro da 

Comarca de SÃO SEBASTIÃO, Estado de Alagoas. 

11.3.  

Local e data Assinaturas  



	

 

 

ANEXO III 
CADASTRO DE RESERVA 

 
1ª CLASSIFICADA 

 
EMPRESA:  

CNPJ:  Telefone:  e-mail:  

Endereço:  

 
 
 
Item 

 
 
 
Descrição do Produto 

 
 
 
Unid 

 
 
 
Quant 

Marca/ 
 
Modelo/ 

Fabricante 

Valor 

Unitário (R$) 

 
Valor Total (R$) 

01       

 
2ª CLASSIFICADA 
 

EMPRESA:  

CNPJ:  Telefone:  e-mail:  

Endereço:  

 
 
 
Item 

 
 
 
Descrição do Produto 

 
 
 
Unid 

 
 
 
Quant 

Marca/ 
 
Modelo/ 
Fabricante 

Valor 

Unitário (R$) 

 
Valor Total (R$) 

01       

 
 



	

 

ANEXO IV -MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº **/*****. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº **/***** 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/***** 

 
TERMO DE CONTRATO DE ********************, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO/AL, 
COM INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA DE 
********************, E A EMPRESA ********************, NA 
FORMA ABAIXO. 

 
 
A Prefeitura Municipal de SÃO SEBASTIÃO, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº ****************, com sede na Rua ****************, SÃO SEBASTIÃO - Alagoas CEP 
****************, representado pelo Chefe do Poder Executivo, Sr. ****************, inscrito no CPF nº 
. ****************, portador da Carteira de Identidade nº **************** -*******, doravante 
denominado(a) de CONTRATANTE, através da(s) seguinte(s) Secretaria(s) como interveniente(s), 
****************, CNPJ/MF sob o nº. ****************, com sede ****************, nesta Cidade, com 
o CEP: ****************, representada(s) pelo(a) ****************, Senhor(a) (nome completo), 
(nacionalidade), (profissão), (estado civil), portador(a) do RG nº. **************** – ****** e CPF 
nº. ****************, domiciliado(a) neste município, e de outro lado a empresa (nome completo 
da empresa), com o CNPJ nº ****************, localizada à ****************, – CEP: ****************, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) (nome 
completo), (nacionalidade), (profissão), (estado civil), portador(a) do RG nº. **************** – ***** e 
CPF nº. ****************, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada 
nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº */***** e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. */***** mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a futura e eventual XXXXXXX, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 Objeto da contratação: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANT. MARCA/MODELO VALOR 
UNIT. (R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

01       

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

24.1. O prazo de vigência da contratação é de ..............................., contados do(a) 
. , na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 



	

 

24.2. O presente contrato poderá ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual 
sem ônus para qualquer das partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo (......) do Edital do Pregão Eletrônico nº ( ) 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ (......) (. ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na 
execução do objeto. 

5.4. O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a 
ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 124, da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo (......) do Edital do Pregão 
Eletrônico nº ( ) 

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 
pela Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, 
sendo os juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100) 365 

EM = I x N x VP, onde: I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios; 

N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos, e Termo de Referência; 

7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 



	

 

7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência. 

7.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste; 

7.1.9 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

7.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

7.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, bem como do Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus 
os riscos e as despesas decorrentes da boa e Perfeito execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 



	

 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão 
de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

8.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 

8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 

8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas 

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no 

8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

CLÁUSULA NONA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLAUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

 
10.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 



	

 

cronograma de execução do contrato será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

10.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

10.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

10.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção. 
10.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

10.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

10.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

10.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

10.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

10.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

10.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 



	

 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. 

10.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. 

10.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

10.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 

10.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

10.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
10.22. Os representantes da administração, para o recebimento, acompanhamento 
e fiscalização serão definidos no ato da contratação pelo órgão participante do 
procedimento. 

10.23. Poderá haver mudança do profissional responsável para a fiscalização, devendo a 
função ser exercida por servidor (es) designado (s) para tal finalidade, este representante 
do órgão, anotando em registro todas as ocorrências relacionadas com a entrega do 
objeto, e determinando o que for necessário à regularização de falhas observadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 



	

 

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133/2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, 4º, da Lei nº 14.133 de 2021); 
 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art, 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2.4 Multa: 
1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, por dia de atraso na entrega de material ou execução dos 
serviços, até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato; 
2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas acima, de 5% a 30% do valor 
do Contrato, 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante art. 156, §9º, da Lei 
nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art 156, §7ª, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.7. previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 dias (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 



	

 

como atos lesivos na Lei 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133 de 2021) 
11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/2021. 

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

11.15. O processo administrativo para apuração e aplicação das sanções acima descritas observará 
rito formal de notificação da Contratada. As comunicações e notificações serão realizadas, 
obrigatoriamente, na seguinte ordem sucessiva: 

 I – por meio de correio eletrônico (e-mail), encaminhado ao endereço informado no preâmbulo deste 
Contrato ou na ficha cadastral; 

 II – restando infrutífera a tentativa por e-mail, mediante envio de correspondência com aviso de 
recebimento (AR), ao endereço físico constante deste Contrato;  

III – frustradas as tentativas anteriores, mediante publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado 
de Alagoas (AMA) 

11.16. Os prazos processuais de defesa terão início na data da comprovação do envio do e-mail ou 
sua confirmação de leitura, na data da assinatura ou certificação de tentativa de entrega do AR, ou 
na data da publicação no Diário Oficial, dependendo da via efetivada. 

11.17.  A adoção da forma de comunicação subsequente dependerá da prévia frustração da 
modalidade anterior, vedada a sua inversão ou supressão, conforme disposição do Decreto Municipal 
nº 66/2025 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.1.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 



	

 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal nº 
14.133, de 202, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da (..................................) deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

Órgão: 
Unidade Orçamentária: 
Função: 
Sub Função: 
Programa: 
Ação: 
Elemento de despesa: 
Fonte de Recurso: 



	

 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133 de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021, e ao art. 8º, §2º da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 
7.724 de 2012. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da sede da contratante para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021 

SÃO SEBASTIÃO/AL em ** de ******* de ****** 
 
 
 

**************************** 
MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO/AL 

Prefeito 
 

 
**************************** 

Secretária Municipal de **************** 
Interveniente 

 
 

**************************** 
Empresa **************************** 

Representante Legal  



	

 

 
ANEXO V – MODELOS DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº **/2026  

OBJETO: ************************************* 

Razão Social da Licitante: ************************************* 

DADOS DA EMPRESA 
CNPJ: ************************************* 

Endereço: ************************************* 

Telefone: ************************************* 

E-mail: ************************************* 

 
Descrição Detalhada do Objeto 

 

 
Item 

 

 
Descrição do Produto 

 

 
UNID 

 

 
QUANT 

Marca/ Modelo/ 
Fabricante 
(quando for o 
caso) 

 
Valor Unitário 
(R$) 

 
Valor Total (R$) 

01       

 
DECLARAÇÕES 

DECLARAMOS que no valor ofertado estar inclusa todas as despesas diretas e indiretas necessárias à 

execução dos serviços, tais como, as despesas com deslocamento, alimentação, hospedagem, 

contribuições, seguros, despesas com materiais e mão de obra, e qualquer outra incidência fiscal, 

trabalhista, previdenciária e demais encargos necessários a Perfeito prestação dos serviços objeto do 

pregão em epigrafe; 

DECLARAMOS  que validade da proposta no mínimo de 60 (sessenta) dias; 

DECLARAMOS que conhecemos as condições de pagamento de acordo com o previsto no 

instrumento convocatório; 

DECLARAMOS que aceitamos e atendemos a todas as especificações do objeto e condições 

constantes neste edital. 

DECLARAÇÃO que estamos de acordo com todas as normas e condições deste pregão. 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

NOME: ************************************* 

CPF/RG: ************************************* 

ENDEREÇO: ************************************* 

CARGO: ************************************* 

DADOS DO BANCÁRIOS 

Banco: ************************************* 

Agência: ************************************* 

Conta Corrente: ************************************* 

Local e Data. 

(Nome e assinatura do responsável pela proponente em papel timbrado da empresa)  



	

 

 
ANEXO VI – DECLARAÇÃO CADASTRAL DE E-MAIL OFICIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/****  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº **/**** 

OBJETO: ************************************* 

Razão Social da Licitante: ************************************* 

DADOS DA EMPRESA 
CNPJ: ************************************* 

Endereço: ************************************* 

Telefone: ************************************* 

E-mail: ************************************* 

DECLARAMOS que o e-mail oficial da empresa participante do referido processo licitatório 

é o *************************************, que tera como objetivo o recebimento das 

comunicações oficiais do Município de São Sebastião/AL; 

DECLARAMOS ter plena ciência de que as comunicações e notificações destinadas à aplicação de 

eventuais sanções administrativas decorrentes de descumprimento de obrigações, previstas na Lei nº 

14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 66/2025, serão realizadas, obrigatoriamente, em ordem sucessiva:  

I- por meio de correio eletrônico (e-mail) indicado nesta ficha; 

II- mediante envio de correspondência com Aviso de Recebimento (AR) ao nosso endereço físico, caso 

a via eletrônica reste infrutífera; e  

III- mediante publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas (AMA), caso frustradas 

as tentativas anteriores, assumindo a responsabilidade por manter nossos dados cadastrais 

rigorosamente atualizados perante a Administração Municipal  

DECLARAÇÃO que caso seja mudado o endereço eletrônico da empresa será informado oficialmente 

à Administração o novo e-mail; 

DECLARAÇÃO que aceita e concorda com as condições previstas no Edital e seus 

Anexos. 

 

Local e Data. 

(Nome e assinatura do responsável pela proponente em papel timbrado da empresa) 

 



	

 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA DE HABILITAÇÃO 

A empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], com sede na [ENDEREÇO COMPLETO], neste ato 
representada pelo Sr.(a) [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], portador(a) do CPF nº [CPF] e do RG nº [RG], vem, por seu 
representante legal, nos termos do Edital do Processo Licitatório acima referido e da legislação aplicável, DECLARAR, 
sob as penas da lei, o que se segue: 

1. Enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP): Que a declarante se enquadra na 
condição de [Microempresa / Empresa de Pequeno Porte], nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e suas alterações, estando apta a usufruir dos benefícios e tratamento diferenciado previstos na 
referida lei para os atos licitatórios. 

2. Inexistência de Trabalho Infantil: Que a declarante não emprega, direta ou indiretamente, menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer de seus estabelecimentos ou na execução do objeto licitado, ressalvado o disposto no 
Art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, que permite a contratação de aprendizes a partir de 14 (quatorze) anos, 
observadas as condições legais. 

3. Inexistência de Trabalho Degradante ou Forçado: Que a declarante não utiliza, em nenhuma fase de suas 
atividades ou nas relações com seus colaboradores e subcontratados, trabalho degradante, análogo ao de escravo, 
forçado ou obrigatório, comprometendo-se a adotar todas as medidas necessárias para coibir tais práticas, em 
conformidade com o Art. 149 do Código Penal e os tratados internacionais de direitos humanos ratificados pelo Brasil. 

4. Inexistência de Fatos Impeditivos para Habilitação: Que a declarante não possui, em seu nome ou de seus 
representantes legais, qualquer fato impeditivo para a habilitação no presente certame, estando plenamente regular 
perante os órgãos públicos federais, estaduais e municipais, não incidindo em quaisquer das hipóteses previstas no 
Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, nos Art. 28 a 31 da Lei nº 8.666/93 ou em outros dispositivos legais e 
regulamentares que tratam das condições de participação em licitações. 

5. Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação do Edital: Que a declarante atende a todos os requisitos de 
habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica exigidos no Edital do presente processo 
licitatório, comprometendo-se a comprová-los documentalmente quando solicitado pela Administração Pública. 

6. Elaboração Independente de Proposta: Que a presente proposta foi elaborada de forma independente, sem 
qualquer conluio, cooperação, combinação ou ajuste com outro(s) licitante(s) para a fixação de preços, condições 
ou vantagens, conforme o disposto na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e no Art. 5º, inciso II, da Lei nº 8.666/93, 
e que a declarante não possui vínculo societário, de parentesco ou de qualquer outra natureza que configure conflito 
de interesses com os demais participantes do certame. 

7. Cumprimento da Reserva de Cargos para Pessoas com Deficiência e Reabilitados: Que a declarante cumpre, ou 
se compromete a cumprir, o disposto no Art. 93 da Lei nº 8.213/91, que estabelece a reserva de cargos para pessoas 
com deficiência e reabilitados, nas proporções ali previstas, assegurando a inclusão profissional dessas pessoas no 
âmbito de suas atividades. 

8. Declaração de Não Parentesco com Servidores ou Ocupantes de Cargo de Direção no Município de São 
Sebastião/AL: Que a declarante declara, para os devidos fins, que nenhum de seus sócios, acionistas, diretores, 
gerentes ou representantes legais é cônjuge, companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o 3º grau, inclusive, de servidor público ou ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento na 
Administração Pública Direta ou Indireta do Município de São Sebastião/AL, nos termos do Art. 7º, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021 e das disposições do Edital. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração para que produza todos os efeitos legais. 

Lcal e data, ** de **** de *****. 
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